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PEDIDO DE ESCLARECIMENTO PE052022 - SECURSYSTEM II

De Licitações Securisystem <licitacoes@securisystem.com.br>
Para <licita@vacaria.rs.gov.br>
Data 21/02/2022 14:48

 ESCLARECIMENTO PM DE VACARIA.pdf(~4,7 MB)

Boa tarde!!

Encaminho em em anexo pedido de esclarecimento, da empresa Securisystem, referente ao pregão
eletrônico nº 05/2022.

Favor acusar o recebimento.

Att,


-- 


Esta mensagem, incluindo seus anexos, tem caráter confidencial e seu
conteúdo é restrito ao destinatário.
Se você recebeu esta mensagem por engano,
responda informando este fato, excluindo todos os dados de
seus arquivos.
Qualquer uso não autorizado ou disseminação desta mensagem ou parte dela é
expressamente proibido. Qualquer uso ou compartilhamento não autorizado dos
dados enviados são
expressamente proibidos pela Lei Geral de Proteção de Dados
(Lei 13.709/2018).



NEGADO conforme item 01 do memorando de nº 44/2022 da Central de Processamento de Dados - CPD, em anexo.

Os custos estão inseridos no valor, adicionados mais claramente na retificação, conforme informado no item 02 do
memorando de nº 44/2022 - CPD, em anexo.

Apontamento verificado e aceito. O mesmo constará na retificação do novo edital, conforme item 03, memo 44/2022.

Apontamento verificado e aceito. O mesmo constará na retificação do novo edital, conforme item 04, memo 44/2022,
e memorando 39/2022 - CPD, anexo.



A instalação pode ser adaptativa, desde que atenda os requisitos mínimos, cfm memorando 44/2022 - CPD - anexo.

Este item foi reanalisado e inserido no novo edital, cfm memorando 39/2022 - CPD - anexo. 

Este item foi aceito e inserido no novo edital, cfm memorando 39/2022 - CPD - anexo.

Este item foi aceito e inserido no novo edital, kits, cfm memorando 39/2022 - CPD - anexo.

Este item foi aceito e inserido no novo edital, kits, cfm memorando 39/2022 - CPD - anexo.

Não, devem ser com fio.

Contratante.

Será retificado no edital, conforme memorando 39/2022 - CPD - anexo.

Retificado para speed, conforme memorando 39/2022, CPD, anexo.

Este item foi aceito e retificado no novo edital, cfm memorando 39/2022 - CPD - anexo.

Este item foi aceito e inserido no novo edital, kits, cfm memorando 39/2022 - CPD - anexo.
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Esclarecimentos

De <licitacao@arsenal.srv.br>
Para <licita@vacaria.rs.gov.br>
Data 21/02/2022 11:25

1: Qual empresa executa os serviços no momento?
2: A Contratada poderá subcontratar a pronta resposta?
3: A Contratada poderá subcontratar os serviços de instalação?
 
 
Atenciosamente,
  

Daniela Barreto 

Setor de licitações 

Fone (51) 9 9906 5975  
 
ARSENAL – Segurança Privada Ltda. 

www.arsenal.srv.br 


 

Não há.

Somente item 04 links.
Não, somente item 04 links.
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RES: Monitora Bento - Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2022

De <juridico@monitorabento.com.br>
Para <licita@vacaria.rs.gov.br>
Cópia <corporativo@monitorabento.com.br>
Data 21/02/2022 11:14

Prezados,
Ainda, no que se refere à pag. 29:
 
- Rede Externa: A contratante deverá entregar a rede através de fibra óptica em todos pontos informados no Anexo E, interligando a central de operações, podendo
subcontratar o serviço, sabendo que é inteiramente responsável, tendo em vista que a contratada é única e exclusiva responsável pela execução do objeto, arcando com
todas as despesas e obedecendo o SLA de atendimento descrito no Termo de referência, não sendo aceito, em nenhuma hipótese, nem como caráter provisório ou
backup, o uso de radiofrequência e/ou transmissores de vídeo por rádio para transmitir ou receber imagens. Exigência essa que se dá em virtude do risco de
interferências eletromagnéticas.
 
Pedimos que nos esclareçam:  
Onde fala A CONTRATANTE, o correto é “A CONTRATADA”, isso?
Em relação ao serviço que poderá ser subcontratado, como refere no texto, a quais serviços se refere exatamente??
 

 
Atenciosamente,

Correto, será retificado.
Somente o link, item 04.
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De: juridico@monitorabento.com.br <juridico@monitorabento.com.br> 

Enviada em: segunda-feira, 21 de fevereiro de 2022 10:25

Para: 'licita@vacaria.rs.gov.br' <licita@vacaria.rs.gov.br>

Cc: corporativo@monitorabento.com.br

Assunto: Monitora Bento - Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2022
 
Prezados Senhores, bom dia.
Em relação ao edital em epígrafe, necessitamos do seguintes esclarecimentos.

1.       Qual o tipo da fibra óptica a ser utilizado? O edital não menciona especificações acerca da fibra a ser utilizada.
2.       Qual a quantidade exata de câmeras? No anexo A, linha 7, refere a quantidade total de 499. Somando as quantidades B e C totaliza 504 câmeras.

Há divergência de quantidades.
3.       Referente ao anexo A, item 6, pede-se monitor de 22 polegadas, mas na descrição do item 6.4 faz referência a um monitor de 19,5 polegadas.

Qual o correto?
4.       Que tipo de tecnologia será admitida em relação aos sistemas?
5.       Será permitida a subcontratação de quais serviços?
6.       Haverá serviços de monitoramento de alarme 24 horas? Neste caso, será admitida a subcontratação de serviços de pronto atendimento? Em

quanto tempo deverá ocorrer o atendimento dos disparos de alarme?
7.        

Atenciosamente,

 
 

Que possibilite velocidade de 100mb,
resposta item 01, memo 41/cpd anexo

Não há divergência.

Retificado conforme memorando 39/22 - CPD - anexo.
A ideia é q o sistema seja interligado com o alarme podendo ser físico ou web

Somente o link item 04.

O monitoramento será realizado pela Guarda Municipal.
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Monitora Bento - Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2022

De <juridico@monitorabento.com.br>
Para <licita@vacaria.rs.gov.br>
Cópia <corporativo@monitorabento.com.br>
Data 21/02/2022 10:25

Prezados Senhores, bom dia.
Em relação ao edital em epígrafe, necessitamos do seguintes esclarecimentos.

1.       Qual o tipo da fibra óptica a ser utilizado? O edital não menciona especificações acerca da fibra a ser
utilizada.

2.       Qual a quantidade exata de câmeras? No anexo A, linha 7, refere a quantidade total de 499. Somando as
quantidades B e C totaliza 504 câmeras. Há divergência de quantidades.

3.       Referente ao anexo A, item 6, pede-se monitor de 22 polegadas, mas na descrição do item 6.4 faz
referência a um monitor de 19,5 polegadas. Qual o correto?

4.       Que tipo de tecnologia será admitida em relação aos sistemas?
5.       Será permitida a subcontratação de quais serviços?
6.       Haverá serviços de monitoramento de alarme 24 horas? Neste caso, será admitida a subcontratação de

serviços de pronto atendimento? Em quanto tempo deverá ocorrer o atendimento dos disparos de
alarme?

7.        
Atenciosamente,

 
 

PERGUNTAS RESPONDIDAS ACIMA
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PEDIDO DE ESCLARECIMENTO PE05/2022 - SCURISYSTEM SISTEMAS
DE MONITORAMENTO

De Licitações Securisystem <licitacoes@securisystem.com.br>
Para <licita@vacaria.rs.gov.br>
Data 17/02/2022 14:37

Prezados, boa tarde!!

Escrevo em nome da empresa Securisystem para tirar uma dúvida sobre o pregão Eletrônico nº 05/2022,
Objeto "serviços de videomonitoramento eletrônico, sistema de alarme..."

Em relação ao Balanço Patrimonial, se a empresa não comprovar possuir os índices mínimos de LG, SG ou
LC, e COMPROVAR possuir Capital Social ou Patrimônio Líquido igual ou superior a 10% do valor estimado, a
empresa será habilitada?

Aguardamos retorno.

Cordialmente,


-- 


Esta mensagem, incluindo seus anexos, tem caráter confidencial e seu
conteúdo é restrito ao destinatário.
Se você recebeu esta mensagem por engano,
responda informando este fato, excluindo todos os dados de
seus arquivos.
Qualquer uso não autorizado ou disseminação desta mensagem ou parte dela é
expressamente proibido. Qualquer uso ou compartilhamento não autorizado dos
dados enviados são
expressamente proibidos pela Lei Geral de Proteção de Dados
(Lei 13.709/2018).

Não, a empresa deverá comprovar no mínimo dois, dos três índices solicitados no balanço patrimonial e, 
ainda, comprovar o capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo igual ou superior a 10% do valor estiado
da contratação.
Apenas para não deixar passar em branco, a Lei 8.666/93 é clara quanto a previsão destas solicitações e
as mesmas não se confundem. A primeira ajuda a entender e avaliar a boa situação financeira da empresa,
já a segunda auxilia a verificação da disponibilidade de recursos econômicos financeiros para a satisfatória
execução do objeto da contratação.



RECURSOS 
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PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DE EDITAL - Pregão Eletrônico n.: 05/2022 -
Processo n.: 651/2022

De Gerson Almeida Santos <licitacoes@vigillare.com.br>
Para <licita@vacaria.rs.gov.br>
Data 10/02/2022 12:01

 IMPUGNAÇÃO - PM Vacaria - 10.02.22 [assinado]-mesclado.pdf(~3,3 MB)

Bom dia!

Segue em anexo pedido de impugnação de edital.


-- 

Gerson Almeida Santos
Gestão de Contratos Públicos | Licitações
VIGILLARE SISTEMAS DE MONITORAMENTO

Telefone: (55) 3221.0101 Ramal 216
Celular: (55) 9.9143.8237
E-mail: licitacoes@vigillare.com.br



 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VACARIA/RS, 

 

Senhor (a) Pregoeiro (a), 

Referência:  

Pregão Eletrônico n.: 05/2022 

Processo n.: 651/2022 

  

ABERTURA: às 09:01 horas, do dia 25 de fevereiro de 2022. 

Assunto: Impugnação de Edital de Licitação 

 

VIGILLARE SISTEMAS DE MONITORAMENTO LTDA., com sede na Avenida Walter 

Jobim, nº. 500, Bairro Patronato, Santa Maria/RS, CEP 97.020-355, inscrita no CNPJ sob o nº. 

02.883.607/0001-92, vem, respeitosamente, perante V. Sa, apresentar IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL do PREGÃO em epígrafe, com sustentação no § 2.° do artigo 41 da Lei Federal n.º 

8.666/1993, pelos fundamentos demonstrados nesta peça. 

 

I - TEMPESTIVIDADE.  
 
Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, dado que a sessão pública está 
prevista para 25/02/2022, tendo sido, portanto, cumprido o prazo pretérito de 03 (três) dias úteis 
previsto no item 7.1 do edital do pregão em referência. 
 
 
II - OBJETO DA LICITAÇÃO. 

 
Contratação de empresa para serviços de vídeo monitoramento eletrônico, sistema de alarme e 
entrega de rede de fibra para interligação à Central de Monitoramento. 
 

 

 

 

III. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – Da necessidade de apresentação da Portaria de 
Autorização e do Alvará de Funcionamento expedido pelo Grupamento de Supervisão de 
Vigilância e Guardas da Brigada Militar do Rio Grande do Sul – GSVG. 
 
 
A Lei Federal nº 7.102/83 dispõe sobre segurança para estabelecimentos financeiros e estabelece 
normas para constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de 
vigilância e de transporte de valores para esse tipo de estabelecimento. 
 
Aparentemente suas normas não se aplicam às atividades de vigilância de pessoas físicas ou jurídicas 
que não se enquadram nessa categoria de empresa. Porém, o artigo 10 expande sua aplicação também 
para outros estabelecimentos, públicos ou privados, órgãos públicos, estabelecimentos comerciais, 
industriais, de prestação de serviços e residências e até mesmo aos estabelecimentos que não possuem 
fins lucrativos. 
 
O inciso I, do artigo 14, combinado com o artigo 20, ambos da Lei Federal nº 7.102/83, estabelece 
a autorização de funcionamento como condição essencial à operação das empresas especializadas de 
vigilância ou transporte de valores nos Estados e Distrito Federal, a ser expedida pelo Ministério 
da Justiça ou Secretarias de Segurança Pública dos Estados: 
 

Art. 14 - São condições essenciais para que as empresas especializadas operem 

nos Estados, Territórios e Distrito Federal: 

I - Autorização de funcionamento concedida conforme o art. 20 desta Lei; 

 

No Estado do Rio Grande do Sul temos o Decreto Estadual nº 35.593/1994, que criou o 

Departamento de Supervisão de Vigilância e Guardas (DSVG), possui atribuição de normatizar a 

atuação e funcionamento dos serviços de vigilância, dentre outras atribuições, incluindo 

expressamente as atividades de vigias, as atividades assemelhadas e as empresas instaladoras de 

alarmes, nestes termos: 

Art. 2º - Fica criado, na Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, o 

Departamento de Supervisão de Vigilância e Guardas (DSVG), órgão Especial, 

subordinado ao Comandante Geral da Brigada Militar, com sede em Porto 

Alegre, com as seguintes atribuições: 

I - Normatizar, nos termos da legislação vigente, sobre a atuação, 

funcionamento, organização e controle dos serviços de vigilância particulares 

e municipais, especializadas e orgânicas; 

II - Normatizar, controlar e fiscalizar as atividades assemelhadas, como sejam, 

as atividades de vigias, seguranças, zeladores, empresas instaladoras de 

alarmes, mesmo sob a forma de linhas privadas e empresas de transportes de 

valores; 

ACEITO, memorando 42/22
CPD em anexo.



 

III - Cadastrar, controlar e fiscalizar as pessoas físicas ou jurídicas prestadoras 

de serviços de vigilância, transporte de valores e instaladoras de sistemas de 

alarmes, quanto ao cumprimento da legislação; 

 

No mesmo sentido, temos o Decreto Estadual nº 32.162/86, que em seu Capítulo III, art. 3º, 

estabelece a competência da Brigada Militar para zelar pelos serviços de vigilância e assemelhados, 

bem como a Portaria nº 96/EMBM/01, que no item X, do artigo 14 narra sobre as empresas de 

segurança eletrônica. 

 

CAPÍTULO III Da Competência da Brigada Militar  

Art. 3º - No interesse da segurança interna e da manutenção da ordem pública, 

a Brigada Militar zelará e providenciará, no sentido de que os serviços de 

vigilância particular os serviços de vigilância municipal e outros assemelhados, 

exceto os definidos na Lei Federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983 e em sua 

regulamentação, executem seus serviços, atendidas as prescrições do art. 45 

do Dec. Federal nº 88.777, de 30 de setembro de 1983. 

Art. 4º - A Brigada Militar do Estado, atendidas as prescrições da legislação 

pertinente, exercerá o controle, coordenação e fiscalização dos organismos de 

vigilância, por intermédio da COMISSÃO DE SUPERVISÃO DE 

VIGILÂNCIA PARTICULAR (COMSUVIPAR), a quem incumbe: 

1) O cadastramento de empresas e especializadas em conformidade com o art. 

38 do Decreto Federal nº 89.056, de 24 de novembro de 1983; 

2) O registro e cadastramento de vigilantes particulares, municipais 

assemelhados; 

3) O processamento da documentação para fornecimento, aos organismos de 

vigilância, de: 

a) Autorização de funcionamento; 

b) Alvarás. 

 

Podemos observar, inclusive, no endereço eletrônico da Brigada Militar do Estado do Rio Grande 
do Sul, onde há orientação para regularizar empresas que realizam atividades de portaria, zeladoria, 
vigia, monitoramento de alarmes e instalação de equipamentos.  
 
É função do Grupamento de Supervisão de Vigilância e Guardas (GSVG) realizar visitas a empresas 
que prestam serviço de vigilância, transporte de valores, monitoramento de alarmes ou 
instaladoras de equipamentos, tendo o objetivo de fiscalizar registro (documentação) coibindo a 
clandestinidade e contribuindo para que a sociedade contrate empresas com o devido preparo 
técnico. 

 

Considerando o objeto do referido edital “Contratação de empresa para serviços de vídeo 
monitoramento eletrônico, sistema de alarme e entrega de rede de fibra para interligação à 
Central de Monitoramento”, nada mais é do que uma integração de Sistemas de Alarme e CFTV. 
Portanto, conclui-se pela legitimidade de inclusão da exigência do registro das empresas participantes 
junto ao GSVG, e que seja documento obrigatório a apresentação do Alvará e da Portaria de Autorização 
para funcionamento e execução dos serviços previstos na Legislação Estadual, referente a sua atividade. 
 

IV - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – APRESENTAÇÃO DE ATESTADO DE CAPACIDADE 

TÉCNICA REGISTRADO JUNTO AO CREA.  

Já sabemos que é dever da Administração exigir na licitação aquela documentação indispensável 
para execução do contrato e o que for fundamental para verificar a idoneidade e a capacidade das 
licitantes. 
 
Assim, para estabelecer quais os requisitos essenciais à participação das licitantes, a Administração 
deve avaliar a complexidade da futura contratação, estabelecendo os requisitos indispensáveis à 
garantia de uma perfeita execução do contrato por aquela empresa que vencer o certame.  
Nessa direção temos o alerta de Julieta Mendes Lopes Vareschini:  
 

“O edital deverá disciplinar os documentos que serão 

exigidos para fins de habilitação, dentre os elencados nos 

arts. 27 a 31 da Lei 8.666/93. Esses dispositivos devem ser 

interpretados em consonância com o art. 37, inc. XXI, da 

Constituição Federal, cujo teor estipula que somente 

poderão ser solicitadas exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. Assim, à luz das características do objeto deve-

se verificar que as exigências prescritas nos dispositivos 

são imprescindíveis para que a entidade avalie a capacidade 

e idoneidade dos licitantes em atender, de modo 

satisfatório, o interesse público almejado com a 

instauração do certame.  

 

Neste mesmo sentido é o entendimento de Marçal Justen Filho:  

“A determinação do grau de severidade a ser adotado 

relativamente às condições de participação depende do 

caso concreto. A lei pode estabelecer exigências mínimas e 

máximas, mas a determinação específica será variável caso 

a caso e dependerá das características do objeto a ser 

executado. O nível de seriedade das exigências de 

participação será sempre um reflexo das características do 

objeto licitado.”  

 

ACEITO - Memorando 42/22 - CPD - anexo.



 

A exigência em questão objetiva garantir que a licitante, caso seja vencedora, detenha conhecimentos 
técnicos sobre os serviços e materiais fornecidos e sobre as instalações a ser realizada com seus 
respectivos materiais, de forma a garantir a segurança e qualidade dos mesmos, bem como evitar, 
com isso, despesas desnecessárias com reparos e manutenções por conta de instalações inadequadas 
ou em desacordo com as normas técnicas legais e orientações de fábrica. 
 
Assim, conclui-se que as exigências de qualificação técnica que deveriam constar no edital são justas, 
e sensatos e não frustram o caráter competitivo do certame. São exigências técnicas indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações. 
 
Ainda, a Resolução 1.025/2009 do Confea, que regulamenta os procedimentos relacionados à 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e Certidão de Acervo Técnico (CAT), “indica ser o 
atestado do CREA o documento apto a fazer prova da capacidade técnica do profissional...” 
entendimento este extraído do Acórdão 655/2016 do TCU – Plenário.  
 
Por fim, o Manual de Procedimentos Operacionais do CREA, esclarece de forma expressa, que “o 
atestado registrado no CREA constituirá prova da capacidade técnico-profissional para qualquer 
pessoa jurídica desde que o profissional citado na CAT esteja vinculado à empresa.  
 
Desta forma, e de acordo com o exposto acima, temos que o atestado de capacidade registrado é 
necessário para a comprovar a qualificação da empresa, bem como de seu responsável técnico, nos 
casos em que o objeto da licitação configuram-se como serviços de engenharia, como acontece na 
presente situação, deve ser aquele emitido por pessoa jurídica, porém, registrado junto ao CREA, 
que é quem efetivamente atestará se os serviços foram realizados como prescreve o atestado e se as 
exigências de conformidade técnica foram cumpridas regularmente. 
 
Conforme prescreve o artigo 30, inciso I, II e IV, e §§ 1o e 3o, da Lei 8.666/93, temos ali a exigência 
de que os atestados fornecidos sejam devidamente registrados nas entidades profissionais 
competentes. Vejamos:  
 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica 

limitar-se-á a:  

I - registro ou inscrição na entidade profissional 

competente;  

II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 

pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação, e indicação das 

instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico 

adequados e disponíveis para a realização do objeto da 

licitação, bem como da qualificação de cada um dos 

membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos;  

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei 

especial, quando for o caso.  

 

§ 1º A comprovação de aptidão referida no inciso II deste 

artigo, no caso de licitações pertinentes a obras e serviços, 

será feita por atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, devidamente certificados pela 

entidade profissional competente, limitadas as exigências 

a: § 3º Será sempre admitida a comprovação de aptidão 

através de certidões ou atestados de obras ou serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior. 

 

Contudo, ressaltamos, não basta a apresentação do atestado técnico acima mencionado, sendo 

necessário, ainda, a comprovação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo 

Técnico – CAT, expedida pelo CREA, nos termos da legislação aplicável, em nome do ou dos 

responsáveis técnicos que participarão da implantação dos sistemas de segurança eletrônica e que 

demonstre através da Anotação de Responsabilidade técnica – ART, compatível em características 

com o objeto ora licitado. 

Quanto à Certidão de Acervo Técnico – CAT de que tratou-se acima, vem regulamentada pela 

Resolução nº. 1.025, de 30 de outubro de 2009, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia - CONFEA, e diz o seguinte:  

 

DA ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA  

 

Art. 2º A ART é o instrumento que define, para os efeitos 

legais, os responsáveis técnicos pela execução de obras ou 

prestação de serviços relativos às profissões abrangidas 

pelo Sistema Confea/Crea.  

Art. 3º Todo contrato escrito ou verbal para execução de 

obras ou prestação de serviços relativos às profissões 

abrangidas pelo Sistema Confea/Crea fica sujeito ao 

registro da ART no Crea em cuja circunscrição for exercida 

a respectiva atividade.  

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo também 

se aplica ao vínculo de profissional, tanto a pessoa jurídica 

de direito público quanto de direito privado, para o 

desempenho de cargo ou função técnica que envolva 

atividades para as quais sejam necessários habilitação legal 

e conhecimentos técnicos nas profissões abrangidas pelo 

Sistema Confea/Crea.  

Art. 55. …  



 

Parágrafo único. A CAT constituirá prova da capacidade 

técnico-profissional da pessoa jurídica somente se o 

responsável técnico indicado estiver a ela vinculado como 

integrante de seu quadro técnico.  

 

Importante destacar que as condições de habilitação técnica expressamente previstas no art. 30, da 

Lei Federal nº 8.666/93, buscam certificar que a empresa licitante dispõe de aptidão necessária para 

cumprir com as obrigações oriundas do possível contrato a ser firmado junto à Administração.  

 

IV – REQUERIMENTOS 
 
Em síntese, requer sejam analisados os pontos detalhados nesta impugnação, com a correção 
necessária do ato convocatório para que se afaste qualquer antijuridicidade que macule todo o 
procedimento que se iniciará.  
 
Tendo em vista que a sessão pública está designada para 25/02/2022, requer, ainda, seja conferido 
efeito suspensivo a esta impugnação, adiando-se a referida sessão para data posterior à solução dos 
problemas ora apontados. Caso contrário, há o iminente risco de todo processo licitatório ser 
considerado inválido, sustentados os equívocos no edital ora apontados, com desperdício da atividade 
ocorrida na sessão pública, incluindo avaliação das propostas e dos documentos de habilitação.  
 
Requer, caso não corrigido o instrumento convocatório nos pontos ora invocados, seja mantida a 
irresignação da ora impugnante, para posterior juízo de anulação por parte da autoridade competente 
para tanto.  
 
 
Pelo que PEDE DEFERIMENTO,  
 

 

GERSON LUIS ALMEIDA DOS SANTOS 
CPF 748.522.560.04 

Procurador 
 

 

Santa Maria/RS, 10 de fevereiro de 2022. 
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 IMPUGNAÇÃO VACARIA 2502.pdf(~271 KB)

Senhores, estamos encaminhando nosso pedido de impugnação ao edital nº 05/2022.


Peço que acuse o recebimento.


Cordialmente,


Jeferson Harlan Pinto da Fontoura
Diretor.
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À 
PM DE VACARIA / RS. 
 
  

REF.: PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2022. 
Sessão Designada para o Dia 25/02/2022. 
  

Prezado Senhor; 

  

Cumprimentando-o primeiramente, Fontoura & Fontoura Ltda, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

07.780.479/0001-00, situada à Rua José Bonifácio, Nº 182, Sala A, Centro, CEP: 97.541-310, Alegrete/RS, 

ESPECIALIZADA EM ATIVIDADES DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO, tendo tomado conhecimento 

do Instrumento Convocatório em epígrafe, TEM INTERESSE EM PARTICIPAR DO REFERIDO PREGÃO, 

vem impugnar o edital quanto ao atendimento das exigências de qualificação técnica solicitada pelo edital, 

pelos motivos fáticos, jurídicos e legais expostos a seguir.  

 

I – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 
 

A presente impugnação ao edital tem fundamento no art. 41, §2º da Lei 8.666/93: 

 
Art. 41 – A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual 
se acha estritamente vinculada. 
(...) 
§2º - Decairá o direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração 
o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que acontecer a abertura dos envelopes 
de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, 
tomada de preços ou concursos, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que 
viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

II - MOTIVOS DA IMPUGNAÇÃO:  
 

PRIMEIRO MOTIVO: DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO EXPEDIDO PELO GRUPAMENTO 

DE SUPERVISÃO VIGILÂNCIA E GUARDA DA BRIGADA MILITAR (GSVG). 

 

Apresentar Alvará de Funcionamento em plena validade NOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO, documento este fornecido pelo Grupamento de Supervisão de Vigilância e Guardas da 

Brigada Militar (GSVG). 

 

ACEITO, memorando 35/22 - CPD - Anexo.
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O GSVG é a entidade que regulamenta empresas prestadoras de serviço de monitoramento, sendo 

que sem este registro a empresa não pode trabalhar. 

 
Também de acordo com a Lei 8666/1993: 

 
Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
 

 
Baseado também no DECRETO Nº 32.162, de 21 de janeiro de 1986, que seu capítulo III, art. 3º, 

estabelece a competência da Brigada Militar para zelar pelos serviços de vigilância e assemelhados, bem 

como a Portaria nº 96/EMBM/01, que em seu item X, art. 14 dispõe sobre as empresas de segurança 

eletrônica. 

 
 

CAPÍTULO III Da Competência da Brigada Militar  
Art. 3º - No interesse da segurança interna e da manutenção da ordem pública, a Brigada 
Militar zelará e providenciará, no sentido de que os serviços de vigilância particular os 
serviços de vigilância municipal e outros assemelhados, exceto os definidos na Lei 
Federal nº 7.102, de 20 de junho de 1983 e em sua regulamentação, executem seus 
serviços, atendidas as prescrições do art. 45 do Dec. Federal nº 88.777, de 30 de setembro 
de 1983. 
Art. 4º - A Brigada Militar do Estado, atendidas as prescrições da legislação  pertinente, 
exercerá o controle, coordenação e fiscalização dos organismos de vigilância, por intermédio 
da COMISSÃO DE SUPERVISÃO DE VIGILÂNCIA PARTICULAR (CONSUVIPAR), a quem 
incumbe: 
1) O cadastramento de empresas especializadas em conformidade com o art. 38 do Decreto 
Federal nº 89.056, de 24 de novembro de 1983; 
2) O registro e o cadastramento de vigilantes particulares municipais e assemelhados; 
3) O processamento da documentação para o fornecimento, aos organismos de vigilância, 
de: 
a) autorização de funcionamento; 
b) alvarás ; 

 
E baseado no DECRETO Nº 35.593, de 4 de outubro de 1994: 

 
Art. 2º - Fica criado na Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, o Departamento de 
Supervisão de Vigilância e Guardas (DSVG), Órgão Especial, subordinado ao Comandante 
Geral da Brigada Militar, com Sede em Porto Alegre, com as seguintes atribuições: 
II - Normatizar, controlar e fiscalizar as atividades assemelhadas, como sejam, as atividades 
de vigias, segurança, zeladores, empresas instaladoras de alarmes, mesmo sob a forma 
de linhas privadas e empresas de transporte de valores. 
III - Cadastrar, controlar e fiscalizar as pessoas físicas ou jurídicas prestadoras de serviços 
de vigilância, transporte de valores e instaladoras de sistemas de alarmes, quanto ao 
cumprimento da legislação. 

 

Ementa 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. INDEFERIMENTO DE LIMINAR. INABILITAÇÃO DE 
LICITANTE. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE NA EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE 
ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO EXPEDIDO PELO GRUPAMENTO DE VIGILÂNCIA E 
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GUARDA DA BRIGADA MILITAR GSVG/BM. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MONITORAMENTO REMOTO. VIGILÂNCIA NÃO ARMADA. 
- A exigência de alvará expedido pelo Grupamento de Vigilância e Guarda da Brigada 
Militar encontra amparo legal, haja vista ser o órgão de fiscalização competente para 
a atividade de vigilância, a qual se submete aos ditames dos Decretos Estaduais nºs 
32.162/86 e 35.593/94 - Não se desconhece o contido na Lei nº. 7.102/83, que atribui à 
Polícia Federal as atividades de concessão de autorização e de fiscalização das empresas 
de vigilância. Contudo, tal normativa é direcionada às empresas especializadas na 
prestação de serviços armados, o que difere do objeto dos pregões eletrônicos 
questionados, que tratam de serviço de monitoramento remoto. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70080279102, Vigésima 
Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado 
em 21/03/2019). (Grifo nosso) 
 
Ementa: APELAÇÃO CÍVEL. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE PORTARIA. A exigência de 
alvará expedido pelo Grupamento de Vigilância e Guarda da Brigada Militar não se 
afigura demasiada ou desnecessária, já que se trata de requisito prudente e pertinente 
ao objeto da licitação, sendo inaceitável que a licitante pretenda exercer atividade de 
portaria sem contar com o alvará emitido pelo órgão de fiscalização competente. 
(Apelação Cível Nº 70079114054, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Newton Luís Medeiros Fabrício, Julgado em 31/10/2018) (Grifo nosso).  
 
 
 
APELAÇÃO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ATIVIDADE IRREGULAR DE PORTARIA. AUTUAÇÃO PELO GRUPAMENTO DE 
SUPERVISÃO DE VIGILÂNCIA E GUARDAS (GSVG) DA BRIGADA MILITAR. 
COMPETÊNCIA DO COMANDANTE GERAL DA BRIGADA MILITAR. Prevista a 
competência do Comandante Geral da Brigada Militar no art. 4º do Decreto nº 35.593/94, 
que cria, na Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, o Departamento de Supervisão 
de Vigilância e Guardas (DSVG), não se conclui pela ilegalidade da edição da Portaria nº 
96/EMBM/2001, cujo art. 11 inclui atividade de porteiros dentre os serviços próprios de 
segurança. Presunção de legalidade do Auto de Infração de Advertência, por exercício de 
atividade ilegal de portaria, mantendo-se a sentença de denegação da segurança. 
Precedentes do TJRGS. Apelação a que se nega seguimento. (Apelação Cível Nº 
70062293295, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos 
Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 03/11/2014) 

 

 

Cumpre referir que o Grupamento de Supervisão de Vigilância e Guardas (GSVG) realiza visitas a 

empresas que prestam serviço de vigilância, transporte de valores,  monitoramento de alarmes  ou 

instaladoras de equipamentos  no intuito de fiscalizar e coibir práticas ilegais por parte dessas empresas. 

 

Abaixo cópia de Alvará emitido pelo GSVG concedendo autorização de funcionamento de empresa 

na atividade de COMÉRCIO, INSTALAÇÃO, MONITORAMENTO DE SISTEMAS ELETRÔNICOS DE 

SEGURANÇA, PORTARIA E ZELADORIA PATRIMONIAL. 
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Lei 8.666/1993: 

 
Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhes  são correlatos. 

 

Ao suprimir as exigências de contratação no registro no GSVG para a prestação do serviço, a 

comissão de licitação não estará observando o princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 

mais vantajosa para a Administração. 

 

 

SEGUNDO MOTIVO – “O desconto dado em sessão, nos lances, do valor global deverá ser 

proporcional nos respectivos itens que compõe o lote.” 

 

Trata-se de exigência ilegal. Pois, a forma que está disposto, há uma ingerência da Administração pública 

sobre o setor privado, impondo a forma de elaboração do preço da empresa. Explicamos: - Na planilha de custos 

(proposta de preços) existem itens de locação de equipamentos e itens que se referem a serviço, mão de obra, que é 

regido pela Convenção Coletiva do Trabalho. 

 

As margens de desconto dos itens que se referem a equipamentos são diferentes das margens de desconto 

dos itens que se referem a mão de obra, devido a forma de tributação e impostos que incidem sobre equipamentos e 

mão de obra. 
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Reforçamos que os tipos de impostos, encargos sociais são diferentes para os itens de equipamentos e para 

os itens de mão de obra. No custo da mão de obra estão inclusos encargos sociais e demais contribuições devidas ao 

trabalhador previsto em Lei e que não podem ser alterados e nos equipamentos incide ICMS tributação que é devida 

somente para equipamentos. 

 

Dessa forma, existe um percentual maior de desconto que a empresa pode conceder para os itens de 

equipamentos e um percentual menor que a empresa pode conceder para os itens de mão de obra. 

 

A Lei de Liberdade Econômica é o direito que as pessoas possuem de desenvolver atividades 

econômicas, trabalhar, gerar reservas e investir sem a interferência do Estado sobre o setor privado. 

 

 

Lei da Liberdade Econômica nº 13.874/2019.  

Art. 2º  São princípios que norteiam o disposto nesta Lei: 
I - a liberdade como uma garantia no exercício de atividades econômicas; 
(...). 
Art. 3º  São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o desenvolvimento e o 
crescimento econômicos do País, observado o disposto no parágrafo único do art. 170 da 
Constituição Federal: 
I - desenvolver atividade econômica de baixo risco, para a qual se valha exclusivamente de 
propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, sem a necessidade de quaisquer atos 
públicos de liberação da atividade econômica; 
II - desenvolver atividade econômica em qualquer horário ou dia da semana, inclusive feriados, sem 
que para isso esteja sujeita a cobranças ou encargos adicionais, observadas: 
(...) 
c) a legislação trabalhista; 
III - definir livremente, em mercados não regulados, o preço de produtos e de serviços como 
consequência de alterações da oferta e da demanda; 
IV - receber tratamento isonômico de órgãos e de entidades da administração pública quanto 
ao exercício de atos de liberação da atividade econômica, hipótese em que o ato de liberação 
estará vinculado aos mesmos critérios de interpretação adotados em decisões administrativas 
análogas anteriores, observado o disposto em regulamento; 
 

 

Trata-se de exigência NULA, pois contraria frontalmente a liberdade econômica das empresas de 

formar seus preços de acordo com os impostos e encargos sociais incidentes a cada porte de empresa.  

 

III – DOS REQUERIMENTOS: 

 

Diante de todo o exposto, pela razão que o mesmo não exige que as licitantes apresentem 

juntamente com os documentos de habilitação (qualificação técnica), solicitamos que seja acrescido os 

documentos que comprovem a qualificação técnica: 

 

a) Portaria de registro junto ao Grupamento de Supervisão Vigilância  e Guarda, da Brigada Militar. 

Solicitado alvará, conforme resposta abaixo, pois trata-se de serviço não especializado.
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b) Alvará de funcionamento, expedido pelo Grupamento de Supervisão Vigilância e Guarda, da 

Brigada Militar. 

 

c) Retificação do item 3.13 no que se refere ao desconto dos itens, tornando não obrigatório o 

mesmo percentual de desconto do valor global para o desconto dos itens. 

 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

 
 
 

JEFERSON HARLAN PINTO DA FOTOURA 
CPF: 810.244.950-00 

FONTOURA & FONTOURA LTDA 
CNPJ: 07.780.479/0001-75  

 
 

Aceito, conforme memorando 35/22, anexo, constando na retificação do edital.

Aceito, constará da retificação do edital, porém valores unitários deverão respeitar os valores do edital, não
podendo ficar acima dos mesmos.

09/03/2022 10:09 Webmail :: Impugnação edital 005/2022

https://webmail.vacaria.rs.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=5126&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 1/1

Impugnação edital 005/2022

De Charles jansen <theflash.automacao@hotmail.com>
Para licita@vacaria.rs.gov.br <licita@vacaria.rs.gov.br>
Data 22/02/2022 10:09

 Impugnação pregão The Flash.pdf(~103 KB)

Prezado Senhor Pregoeiro

        Conforme orientação constante no item 7.1 do edital 05/2022 relativo ao
        Pregão eletrônico estamos encaminhando o presente pedido de impugnação.

        O documento segue em anexo em PDF


        Atenciosamente


 The Flash Automação
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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

 

 

Pregão Eletrônico n.º 005/2022 - Município de Vacaria/RS. 

 

 

 

Impugnante: T H E  F L A S H  A U T O M A Ç Ã O  

 

 

A (o) Sr.(a) Pregoeiro (a) da Prefeitura Municipal de Vacaria – responsável    pelo 

processo 651/22 do pregão 005/2022. 

 

 

 

 

a) THE FLASH AUTOMAÇÃO, pessoa Jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ/MF sob nº 22.171.150/0001-09, estabelecida a Rua Presidente 

Nilo Peçanha 203, bairro Floresta - Joinville-SC, na qualidade de prestadora dos 

serviços, vem, respeitosamente, perante V. Sa, apresentar IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL do PREGÃO ELETRÔNICO em epígrafe, com sustentação no §2.º do artigo 

41 da lei 8666/1993 - aplicável por força do artigo da lei federal n.º 10520/2002 - e 

artigo 18 do Decreto Federal n.º 5450/2005, pelos fundamentos demonstrados 

nesta peça. 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

Inicialmente, comprova-se a tempestividade desta impugnação, tendo 

em vista o pregão estar marcado para o dia 25/02/2022 e estar cumprindo-se o 

prazo de 03 (três) dias úteis antecedentes a abertura da sessão pública, em 

consonância ao previsto no edital do pregão em referência. 
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II - OBJETO DA LICITAÇÃO. 

 

O Pregão Eletrônico em referência tem por objeto " Contratação de 

empresa para  serviços de vídeo monitoramento eletrônico, sistema de alarme e 

entrega de rede de fibra para  interligação à Central de Monitoramento". 

 

A presente impugnação apresenta questão pontual que vicia o ato 

convocatório, quer por discreparem do rito estabelecido na lei 8666/1993 (com 

alterações posteriores) e na lei federal n.0 10520/2002, quer por restringirem a 

competitividade, condição esta essencial para a validade de qualquer procedimento 

licitatório. 

 

Pretende também apontar situações que devem ser esclarecidas, 

facilitando-se a compreensão de determinadas cláusulas e evitando-se 

interpretações equivocadas. 

 

Os fundamentos que justificam a presente impugnação, serão 

apresentados conforme exposição a seguir. 

 

II – DOS FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO. 

 

 

 

A - Da falta exigência de requisitos legais. 

 

Conforme pode-se verificar deixou de constar no edital a apresentação obrigatória de 

documentação relativa as exigências de habilitação dos licitantes conforme Of. Nº 

105/GSVG/SEREL-SSAssJur/2012 - expedido pela Secretaria da Segurança Pública - Brigada 

Militar - COE - Grupamento de Supervisão de Vigilância e Guarda do Estado do Rio Grande do 

Sul, que assim determina: 

1. Ao cumprimentar cordialmente Vª Sª., informo-lhe que em nosso Estado a prestação 

dos serviços de segurança privada, vigilância e guarda municipal, são controlados e 

fiscalizados pela Brigada Militar do Estado, através deste Grupamento, a fim de esclarecer o 

equívoco quanto ao procedimento correto da legalização do serviço de "vigilância monitorada" 
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em acordo com Legislação vigente, segue esclarecimento. 

2. Em âmbito federal1 e estadual, a legislação estabelece regras para os prestadores de 

serviços de segurança privada ou vigilância particular; bem como, à vigilância e guarda 

municipal, constituída pelo ente público. 

3. A legislação federal prevê como serviços especializados: a vigilância patrimonial 

(vigilante), a escolta armada, o transporte de valores, a segurança pessoal, os serviços 

orgânicos de segurança e as escolas de formação de vigilantes; todos sob controle e 

fiscalização da Polícia Federal. 

4. Em âmbito estadual estão previstos os não especializados: a zeladoría patrimonial, o 

segurança patrimonial (vigias), a portaria, a instalação, o comércio e o monitoramento de 

sistemas de segurança eletrônica (alarme e circuito fechado de TV-CFTV); bem como os 

especializados e a vigilância e guarda municipal. Todos sob controle e fiscalização da Brigada 

Militar, por meio deste órgão especial (Grupamento de Supervisão de Vigilância e Guarda). 

5. Para constatar se as empresas estão aptas ao exercício dessas atividades, basta 

solicitar a apresentação, se especializadas, da Autorização da Polícia Federal e Certidão de 

Regularidade do GSVG, e, nos demais casos (não especializados), Alvará de Funcionamento e 

Portaria de Autorização do GSVG. 

 

No sentido de melhor esclarecimento sobre "vigilância monitorada" cabe salientar a 

importância de observar o que trata o Item 4 deste documento, para que antes de firmarem 

contrato de prestação de serviços ou publicar edital de licitação, sobre tais serviços, exijam a 

comprovação da regularidade através dos documentos já mencionados, evitando a 

proliferação de serviços clandestinos e a contratação de empresas inidôneas, observando o 

que preconiza a lei de licitações (IV, do art. 30, art. 49 e art. 97 da Lei 8.666/1993). 

 

Deverá constar na exigência habilitatória o cumprimento desta obrigação legal, sem a 

qual o município pode estar procedendo a contratação fora das normas legais vigentes, uma 

vez que todo e qualquer serviço envolvento os serviços de monitoramento de sistemas de 

segurança eletrônica deve respeitas as exigências legais apontadas. 

 

  

 

 

 

 

B – Dos atestados de capacidade técnica. 

 

No item 4.6 do edital, relativo a Habilitação Técnica, temos o item 1 das observações a 

seguinte redação: “1 – Quanto ao objeto: Serviços de vídeo monitoramento eletrônico, sistema 

de alarme e entrega de rede de fibra para interligação a central de monitoramento. Considera-
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se compatível o objeto cuja complexidade técnica seja similar ao objeto licitado e sua execução 

guarde proporcionalidade com o serviço;” 

 

Trata-se de uma exigência que pode ter uma interpretação dúbia, e servir para o 

favorecimento indevido.  Senão vejamos: o princípio da licitação pública consagrado na 

Constituição tem em seu núcleo normativo o princípio da isonomia com vistas a assegurar 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com expressa previsão de que o procedimento 

licitatório somente sofrerá limitações relativas às exigências de qualificação técnica e 

econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

 

A isonomia constitui princípio fundamental cuja inobservância descaracteriza o instituto da 

licitação pública e invalida o seu resultado seletivo, na exata medida em que a igualdade entre 

os licitantes, no dizer do saudoso Hely Lopes Meirelles "é o princípio primordial da licitação, 

pois não pode haver procedimento seletivo com discriminação entre participantes, ou com 

cláusulas do instrumento convocatório que afastem eventuais proponentes qualificados ou os 

desnivelem no julgamento".   

 

O princípio da licitação pública consagrado na Constituição tem em seu núcleo normativo 

o princípio da isonomia com vistas a assegurar igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com expressa previsão de que o procedimento licitatório somente sofrerá 

limitações relativas às exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações. 

 

A isonomia constitui princípio fundamental cuja inobservância descaracteriza o instituto da 

licitação pública e invalida o seu resultado seletivo, na exata medida em que a igualdade entre 

os licitantes, no dizer do saudoso Hely Lopes Meirelles "é o princípio primordial da licitação, 

pois não pode haver procedimento seletivo com discriminação entre participantes, ou com 

cláusulas do instrumento convocatório que afastem eventuais proponentes qualificados ou os 

desnivelem no julgamento". 

 

A seu turno, erigido como um dos pilares da licitação, também informa o procedimento 

licitatório, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, pois, segundo Hely Lopes 

Meirelles, "nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma e o modo de 

participação dos licitantes no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento se 

afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação e proposta em desacordo com o 

solicitado. O edital é a lei da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes 

como a Administração que o expediu (art. 41)". 

 

 

O princípio da vinculação ao edital encontra-se de tal forma incorporado ao espírito da lei 
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de regência das licitações (Lei n. 8.666/93), que diversas de suas regras, ao tratarem dos mais 

variados assuntos, reiteram a sua necessária observância pela Administração e pelos 

licitantes. Esse aspecto não passou ao largo da arguta observação de Maria Sylvia Di Pietro  

ao referir que "Além de mencionado no artigo 3º da Lei nº 8.666/93, ainda tem seu sentido 

explicitado no art. 41, segundo o qual ‘a Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada’. E o artigo 43, inciso V, ainda 

exige que o julgamento e classificação das propostas se faça de acordo com critérios de 

avaliação constantes do edital. O princípio dirige-se tanto à Administração, como se verifica 

pelos artigos citados, como aos licitantes, pois estes não podem deixar de atender aos 

requisitos do instrumento convocatório (edital ou carta-convite); se deixarem de apresentar a 

documentação exigida, serão considerados inabilitados e receberão de volta, fechado, o 

envelope-proposta (art. 43, inciso III); se deixarem de atender às exigências concernentes à 

proposta, serão desclassificados (art. 48, inciso I)". 

 

Di Pietro  evidencia, ainda, a circunstância de que "quando a Administração estabelece, no 

edital ou na carta-convite, as condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais 

do futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base nesses elementos; 

ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente 

estabelecidas, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre os 

licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos do Edital poderá ser prejudicado pela melhor 

proposta apresentada por outro licitante que os desrespeitou". 

 

Com efeito, não se pode admitir que, estabelecidas as regras no edital que rege a licitação, 

venha a Administração a "relativizar" ou "flexibilizar" o seu conteúdo, mesmo porque inúmeros 

outros potenciais concorrentes podem ter deixado de ingressar no certame exatamente pelo 

teor das exigências editalícias. 

 

Postas estas considerações deveria constar o percentual mínimo a ser exigido nos 

atestados de capacidade técnica, para que não possa ser usado um parâmetro não 

normatizado e flexível para considerar se o que é compatível com o objeto, e cuja 

complexidade técnica seja similar ao objeto licitado e sua execução guarde proporcionalidade 

com o serviço, relativo aos itens de maior significância do edital. 

 

 

 

C – Dos atestados de capacidade técnica e a certidão de Acervo Técnico. 

 

O artigo 37, XXI, da Constituição Federal autoriza a administração a estabelecer exigências 

de qualificação técnica e econômica, em licitações, indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações. 
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A Súmula nº 257/2010 do Tribunal de Contas da União (TCU) fixa que a Lei nº 10.520/2002 

respalda o uso do pregão nas contratações de serviços de engenharia. 

 

O artigo 48 da Resolução nº 1.025/2009 do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia (Confea) dispõe que o acervo técnico da pessoa jurídica é variável, composto pelo 

acervo técnico dos profissionais a ela vinculados; e que a capacidade técnico-profissional de 

uma pessoa jurídica é representada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais 

integrantes de seu quadro técnico. 

 

O artigo 49 dessa resolução estabelece que a Certidão de Acervo Técnico (CAT) é o 

instrumento que certifica, para os efeitos legais, que consta dos assentamentos do Crea a 

anotação da responsabilidade técnica pelas atividades consignadas no acervo técnico do 

profissional. 

 

O item 1.3, Capítulo IV, do Manual de Procedimentos Operacionais para aplicação da 

Resolução nº 1.025/2009 do Confea fixa que o Crea não emitirá CAT em nome da pessoa 

jurídica para prova de capacidade técnico-operacional, por falta de previsão legal. 

 

Como está sendo exigida a comprovação de profissional habilitado conforme o item I do 

item 4.6 do edital, onde consta: “Certidão de Registro no CREA/CAU, da empresa participante 

e do responsável  técnico ligado ao objeto da licitação (Poderá na certidão constar ambos os 

dados, empresa e  responsável)” deveria então ser feita a comprovação dos atestados de 

capacidade técnica e sua respectiva validação mediante a apresentação obrigatório da CAT 

(Certidão de Acervo Técnico) a fim de garantir que o profissional técnico responsável realizou 

obras compatíveis com as exigências editalícias.    

 

 

 

D – Do percentual mínimo de desconto relativo aos lances. 

 

Abordaremos a questão dos intervalos mínimos de diferença entre lances ofertados em 

pregões regidos pelo decreto nº 10.024/19, lembrando que nos pregões eletrônicos realizados 

com fundamento no antigo decreto nº 5.450/05, era possível identificar duas espécies de 

intervalos que parametrizavam a apresentação de lances pelos licitantes: o intervalo mínimo 

temporal; e o intervalo mínimo de diferença. 

O intervalo mínimo temporal tem origem em recomendações do TCU voltadas à restrição 

do uso de ferramentas para envio automáticos de lances, que foram incorporadas pela 

Instrução Normativa-SLTI nº 03/13 que prevê duas regras distintas para o envio de lances: 

a) regra dos 20 segundos: o sistema Comprasnet somente aceita um novo lance de um 
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mesmo licitante após transcorridos 20 segundos do último lance registrado para esse licitante; 

e. 

b) regra dos 3 segundos: quando um lance cobrir a melhor oferta até então registrada no 

sistema, esse lance somente é aceito se apresentado após 3 segundos do melhor lance até 

então registrado. 

A matéria continuou a ser tratada pela jurisprudência do TCU que, p. ex., orientava que se 

o melhor lance até então registrado fosse do próprio licitante, prevaleceria a regra dos 20 

segundos sobre essa oferta. (Acórdãos 86/2017 e 485/2015, ambos do Plenário) 

. 

O intervalo mínimo de diferença também foi contemplado pela IN nº 03/13 que indicava 

a possibilidade de o instrumento convocatório “estabelecer intervalo mínimo de diferença de 

valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta”. 

 

Cabe ressaltar que o objetivo de todo processo licitatório é obter os preços mais 

vantajosos, e que a limitação de percentual de desconto não deveria tolher a competitividade 

e respeitar um limite de razoabilidade. 

 

Impingir a licitante um desconto mínimo de R$ 5.000,00 é primeiramente uma atitude que 

fere o princípio de isonomia, da competitividade e da transparência, por obrigar as 

participantes a limitar seu desconto a um percentual acima de sua capacidade financeira, uma 

vez que pode ocorrer que não lhe seja possível dar tal desconto de R$ 5.000,00  mas que 

poderia melhorar seu preço em percentual inferior.  

 

 Entendemos que é possível e correto a utilização deste balizador, o que nos opomos é 

o exorbitante desconto percentual superior a 5% (cinco porcento). Como temos observado na 

maioria dos pregões o percentual tem variado entre 0,1% a 0,5% (de um décimo por cento a 

meio por cento), o que torna passível o processo competitivo e permite que sejam alcançados 

valores menores uma vez que sob um decremento de R$ 5.000,00  estes desconto pode não 

ser alcançado. 

 

Vale ressaltar ainda que o art. 40, inc. X, da Lei nº 8.666/93, ao tratar dos critérios de 

aceitabilidade a serem definidos no edital, permite a fixação de preços máximos e veda a 

delimitação de preços mínimos. Essa regra, tal como descrita na Lei, foi delineada para as 

licitações voltadas à obtenção do menor preço. Assim, para que seja aplicada às licitações 

processadas sob os tipos maior oferta/lance ou maior desconto, é preciso adequá-la. Isso 

porque, nesses certames, o que se busca é o maior indicativo numérico. Ou seja, quanto maior 

a oferta ou o desconto, mais vantajosa é a proposta. Então, nessas licitações (maior 

oferta/lance e maior desconto), a Administração poderá definir o preço mínimo e não poderá 

fixar o preço máximo, sob pena de impedir a obtenção da proposta com a melhor relação 
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benefício x custo. 

 

A fixação de desconto mínimo de R$ 5.000,00 sobre o valor global pode ser configurada 

como estabelecimento de preços mínimos e por tolher a competitividade dos licitantes de 

adequarem suas propostas a capacidade financeira. 

 

 

 

 

 

 

 

E – Das correções necessárias 

  

 

1. Recomenda-se solicitar a apresentação, Alvará de Funcionamento e Portaria de 

Autorização do GSVG. 

2. Recomenda-se que se a exigência dos atestados de capacidade técnica seja 

determinados para cada um dos 3 itens de maior relevância, os quais sejam – 

sistema de vídeo monitoramento eletrônico, Sistema de alarmes monitorados e Rede 

de fibras óticas com o percentual sendo definido entre 10% (dez porcento) e 50% 

(cinquenta porcento). 

3. Recomendamos seja feita a exigência de apresentação das CATs (certidões de 

Acervo Técnico) que consubstanciem os atestados de capacidade técnica 

apresentados, e deem a garantia de que o profissional possui capacitação e 

experiencia em serviços da mesma natureza. 

4. Sejam modificado o valor do desconto mínimo constante no anexo II do valor de R$ 

5.000,00 para um valor máximo entre R$ 100,00 a R$ 500,00 sobre o valor máximo 

global, e assim permitir uma maior competitividade. 

 

 

 

III - REQUERIMENTOS. 

 

Em síntese, requer sejam analisados os pontos detalhados nesta 

impugnação, e realizadas as modificações solicitadas no item E – das correções 

necessárias, para permitir que o ato convocatório se afaste qualquer antijuridicidade 

que macule todo o procedimento que se iniciará. 

 

Aceito a retificação para inclusão do alvará, conforme memorando 43/22, cpd anexo.

Aceito parcialmente, não solicitando percentuais, afim de não cercear o certame.

Aceito, conforme memorando 43/22.

Indeferido, meramente protelatório.
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Tendo em vista que a sessão pública eletrônica está designada para 

25/02/2022, requer, ainda, seja conferido efeito suspensivo a esta impugnação, 

adiando-se a referida sessão para data posterior à solução dos problemas ora 

apontados.  

 

Requer, caso não corrigido o edital nos pontos ora invocados, seja 

mantida a irresignação da ora impugnante, para posterior juízo de anulação por 

parte da autoridade competente para tanto. 

 

 

Pelo que PEDE DEFERIMENTO, 

 

 

Joinville, ao 22 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

 

 

             
AUGUSTO DOS ANJOS     

CPF:065.785.979-64 
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Monitora Bento EIRELI EPP - Impugnação ao EDITAL N° 05/2022 - PREGÃO ELETRÔNICO

De <juridico@monitorabento.com.br>
Para <licita@vacaria.rs.gov.br>
Cópia <corporativo@monitorabento.com.br>
Data 22/02/2022 15:39

 Monitora Bento EIRELI EPP Impugnação Projeto Tecnicamente Inexequível - assinado digitalmente.pdf(~346 KB)

Prezados Senhores, boa tarde.
Encaminho anexa Impugnação referente ao EDITAL N° 05/2022 – PREGÃO ELETRÔNICO.
Solicitamos análise, e aguardamos retorno.
 
Atenciosamente,

 
 
De: juridico@monitorabento.com.br <juridico@monitorabento.com.br> 

Enviada em: segunda-feira, 21 de fevereiro de 2022 11:14

Para: 'licita@vacaria.rs.gov.br' <licita@vacaria.rs.gov.br>

Cc: corporativo@monitorabento.com.br

Assunto: RES: Monitora Bento - Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2022
 
Prezados,
Ainda, no que se refere à pag. 29:
 
- Rede Externa: A contratante deverá entregar a rede através de fibra óptica em todos pontos informados no Anexo E, interligando a central de operações, podendo
subcontratar o serviço, sabendo que é inteiramente responsável, tendo em vista que a contratada é única e exclusiva responsável pela execução do objeto, arcando com
todas as despesas e obedecendo o SLA de atendimento descrito no Termo de referência, não sendo aceito, em nenhuma hipótese, nem como caráter provisório ou
backup, o uso de radiofrequência e/ou transmissores de vídeo por rádio para transmitir ou receber imagens. Exigência essa que se dá em virtude do risco de
interferências eletromagnéticas.
 
Pedimos que nos esclareçam:  
Onde fala A CONTRATANTE, o correto é “A CONTRATADA”, isso?
Em relação ao serviço que poderá ser subcontratado, como refere no texto, a quais serviços se refere exatamente??
 

Correto.
Somente o link, item 04.
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Atenciosamente,

 
 
De: juridico@monitorabento.com.br <juridico@monitorabento.com.br> 

Enviada em: segunda-feira, 21 de fevereiro de 2022 10:25

Para: 'licita@vacaria.rs.gov.br' <licita@vacaria.rs.gov.br>

Cc: corporativo@monitorabento.com.br

Assunto: Monitora Bento - Ref. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2022
 
Prezados Senhores, bom dia.
Em relação ao edital em epígrafe, necessitamos do seguintes esclarecimentos.

1.       Qual o tipo da fibra óptica a ser utilizado? O edital não menciona especificações acerca da fibra a ser utilizada.
2.       Qual a quantidade exata de câmeras? No anexo A, linha 7, refere a quantidade total de 499. Somando as quantidades B e C totaliza 504 câmeras.

Há divergência de quantidades.
3.       Referente ao anexo A, item 6, pede-se monitor de 22 polegadas, mas na descrição do item 6.4 faz referência a um monitor de 19,5 polegadas.

Qual o correto?
4.       Que tipo de tecnologia será admitida em relação aos sistemas?
5.       Será permitida a subcontratação de quais serviços?
6.       Haverá serviços de monitoramento de alarme 24 horas? Neste caso, será admitida a subcontratação de serviços de pronto atendimento? Em

quanto tempo deverá ocorrer o atendimento dos disparos de alarme?
7.        

Que possibilite velocidade de 100mb
resposta item 01, memo 41/cpd anexo

Não há divergência.

Retificado conforme memorando 39/22 - CPD - Anexo.
A ideia é q o sistema seja interligado com o alarme podendo ser físico ou web

Somente o link, item 04 do memorial.

O monitoramento será realizado pela Guarda Municipal.
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Atenciosamente,
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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DO MUNICÍPIO DE VACARIA/RS. 

 

 

 EDITAL N° 05/2022 – PREGÃO ELETRÔNICO 

 

 

MONITORA BENTO EIRELI EPP, inscrita no CNPJ nº 03.240.307/0001-

58, estabelecida na Rua Augusto Geisel, nº 320, Bairro Juventude da 

Enologia, na Cidade de Bento Gonçalves/RS, CEP 95700-274, telefone 

(54) 2521-2211, e-mail juridico@monitorabento.com.br, através de sua 

representante legal abaixo subscrita, vem, respeitosa e 

tempestivamente, perante Vossa Senhoria, IMPUGNAR os termos do 

edital acima mencionado, com sustentação nos §§1º e 2º do art. 41 da  

lei 8.666/93, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas: 

 

I – SÍNTESE DOS FATOS 

Inicialmente, o interesse da Monitora Bento EIRELI EPP, doravante 

denominada Impugnante, está no fato de que a licitação tem como objetivo contratar 

empresa especializada em serviços de vídeo monitoramento eletrônico, sistema de 

alarme e entrega de rede de fibra para interligação à Central de Monitoramento, para o 

Executivo Municipal de Vacaria/RS, ramo em que a empresa ora impugnante é 

reconhecida pelos proficientes serviços prestados, especialmente ao Poder Público, haja 

vista ter firmado uma série de contratos com entidades de expressão nas mais variadas 

esferas da Administração Pública. 

Conforme leitura das fls. 26 a 37 do edital, especificamente, o projeto 

elaborado para o presente edital não apresenta viabilidade técnica.  

É a síntese dos fatos. 

 

II – DA INEXEQUIBILIDADE TÉCNICA DO PROJETO 

Conforme análise apurada do edital em questão, especialmente no que 

se refere às fls. 26/37, aponta-se os seguintes incongruencias relacionadas ao projeto 

técnico: 

a) Não há dimensionamento de que tipo de tecnologia será adotada 

pelo município quanto a questão da rede externa de fibra óptica. 

Isso abre portas para possíveis poluições de trafego de cabeamento 
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desnecessário ao dimensionamento do projeto dentro das linhas 

urbanas. 

 

b) O sistema está contando com um projeto para locação de uma 

segunda rede de fibra em todos pontos da prefeitura. 

O custo disso é muito alto, uma vez que os órgãos já contam com 

infraestrutura óptica para o município, e poderia muito facilmente o 

sistema de segurança ser conectado a rede existente, assim diminuindo 

muito o custo do projeto para o município, e tendo o mesmo resultado. 

Considere-se que a fibra tem um alto poder de trafego, e neste caso a 

necessidade seria apenas melhorar a tecnologia das pontas da rede 

existente. 

 

c) O edital não dimensiona o número de servidores que atenderão a 

quantidade estimada de câmeras. 

Isso poderá levar a programações nos computadores para que os 

mesmos operem o sistema, porém não entregando o máximo que o 

sistema poderia, como desativação de filtros que o sistema permite, 

resolução da câmera, taxas de trafego, frames, dentre outras variáveis  

onde  o sistema em tempo real não altera, mas sim no backup. 

 

Dada a complexidade dos serviços a serem executados pela empresa 

vencedora do certame e a carência de informações acima apontada, é mais do que 

necessário suspender a sessão aprazada para o dia 25/02/2022 e mover esforços no 

sentido de readequar o projeto. 

Veja-se que o valor de referência (fl. 25) está projetado para um 

contrato de apenas 12 (doze) meses, e este período não comporta um payback (retorno 

financeiro) possível à empresa vencedora do certame, frente aos valores de referência. 

Frisa-se, o projeto prevê fibra em comodato em 86 pontos, internet 

entregue de 100 MB, estações de trabalho para 3 bases de operações, servidores para 

gerenciar 499 câmeras, instalação de 71 pontos com infraestrutura, e software de 

monitoramento de todos alarmes e câmeras do município, somado a serviços de 

manuteção/assistência ténica mensal. 

Conforme se percebe da leitura do edital, este Setor de Compras e 

Licitações empregou considerável parcimônia durante a elaboração das disposições 

editalícias publicadas, com a clara intenção de conferir maior celeridade ao objetivo do 
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certame. Todavia, algumas das disposições empregadas acabam por tolher 

consideravelmente a competitividade e efetividade do certame, com consequências 

capazes de prejudicar substancialmente a obtenção (e execução) da melhor proposta. 

Assim, a presente impugnação tem por objetivo alcançar a suspensão 

da sessao pública aprazada, bem como a readequação técnica do projeto. 

Afigura-se evidente que as exigências contidas no edital em questão 

e, ainda mais, as omissões sobre fatores importantes do objeto tolhem indevidamente 

a competividade do certame, prejudicando a obtenção da proposta mais vantajosa aos 

cofres públicos. 

Destaca-se que a irresignação da impugnante é quanto a notável 

inviabilidade técnica do projeto apresentado, no que se refere aos apontamentos 

alhures trazidos, que não permitem que empresas interessadas formulem propostas 

condizentes com a real demanda do município. 

Nos termos do artigo 3º, § 1º, I da Lei 8.666/93, é vedado aos agentes 

públicos inserirem em atos de convocação cláusulas ou condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do certame, in verbis: 

 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável 

e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 

§ 1o É vedado aos agentes públicos: admitir, prever, incluir ou tolerar, 

nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de 

sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em 

razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 

deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991; 

 

Caso o intuito da simplicidade e/ou das omissões do projeto seja 

impedir a participação de empresas novas, visando beneficiar empresas que já prestem 
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serviços no local, e/ou que já detenham as informações faltantes no projeto, isto pode acabar 

estabelecendo preferência para o fornecimento do objeto a poucos interessados, 

mesmo que não seja essa a intenção.  

Tais pontos acabam ferindo o princípio da isonomia, princípio basilar e 

constitucionalmente tutelado. 

A isonomia deve ser garantida em todo o procedimento licitatório, 

sendo terminantemente vedada qualquer preferência formulada pela Administração 

Pública que venha a comprometer a igualdade dos licitantes. Por isso, os participantes 

devem possuir todos as mesmas informações e da forma mais completa possível. 

A manutenção dos termos editalícios sem as devidas correções vai 

contra o verdadeiro propósito do certame licitatório: a competição, a eficiência, o 

interesse público, além de ser pouco razoável. 

Sobre o tema, assim se manifestou Marçal Justen Filho, Comentários à 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, p. 108: 

 

A vedação do § 5º conjuga-se com o art. 25, inc. I, a cujo comentário se 

remete. É possível a contratação de fornecedores exclusivos ou a 

preferência por certas marcas, desde que presente o interesse público. 

Não se admite a opção arbitrária, destinada a beneficiar determinado 

fornecedor ou fabricante. 

Grifos nossos. 

 

O mesmo autor, esclarece, ainda, que “serão inválidas todas as 

cláusulas que prejudiquem o caráter competitivo da competição” (obra citada, p. 79). 

Resta evidente, portanto, que as omissões e as incongruências 

contidas no projeto técnico devem ser sanadas e reformuladas, a fim de que seja 

disposta de maneira clara qual é a intenção da Administração e que, ao fim, seja 

atendido o interesse público. 

Ora, é sabido que a competição é o principal fator que determina a 

redução de preços nas licitações, permitindo a seleção da melhor proposta para a 

Administração. 

Desta forma, é forçoso que se faça a readequação do projeto técnico, 

não só para possibilitar que as empresas participantes tenham viabilidade na elaboração 

das propostas, mas também visando alcançar o menor preço para cada serviço, para se 

garantir a transparência, a objetividade do julgamento das propostas e, principalmente, a 

competitividade. 
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III – DO PEDIDO 

Ante o exposto, requer seja recebida a presente impugnação e julgada 

procedente a fim de suspender a sessão aprazada para 25/02/2022 e readequar o edital 

do Pregão Eletrônico 05/2022, a fim de: 

d) Dimensionar/prever qual o tipo de tecnologia a ser adotada pelo 

município, em relação à rede externa de fibra óptica. 

e) Prever a utilização da infraestrutura óptica existente e/ou prever o 

seu melhoramento, a fim de conferir viabilidade financeira à 

participantes, para comportar o projeto a ser executado dentro dos 

valores de referência da presente licitação. 

f) Trazer/prever o número de servidores necessários para atender a 

quantidade de câmeras a serem instaladas. 

Por derradeiro, frisa-se que manter os termos do edital gera a 

frustração do caráter competitivo, o que viola frontalmente o princípio da 

competitividade e o princípio da isonomia em matéria licitatória (art. 3º, caput, da Lei 

8.666/93; art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal), além de infringir o princípio da 

razoabilidade por se tratar de exigências manifestamente excessivas e injustificadas, 

forte no art. 5º, inc. LIV, da Carta da República, estando todos os argumentos 

respaldados igualmente na jurisprudência pacífica do Tribunal de Contas da União. 

 

Nestes termos,  

Pede deferimento. 

 

Bento Gonçalves/RS, 22 de fevereiro de 2022. 

 

 

_______________________________ 

MONITORA BENTO EIRELI EPP 

Solange Maria Cima  

Representante Legal 
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Boa tarde.
Encaminhamos Impugnação em anexo.

Att.,
A.P. Fedrigo
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Prezados, bom dia!!


Segue em anexo nossa manifestação Administrativa com efeitos de impugnação ao Edital de Pregão
Eletrônico nº 05/2022.

Favor acusar recebimento.

Att,
-- 


Esta mensagem, incluindo seus anexos, tem caráter confidencial e seu
conteúdo é restrito ao destinatário.
Se você recebeu esta mensagem por engano,
responda informando este fato, excluindo todos os dados de
seus arquivos.
Qualquer uso não autorizado ou disseminação desta mensagem ou parte dela é
expressamente proibido. Qualquer uso ou compartilhamento não autorizado dos
dados enviados são
expressamente proibidos pela Lei Geral de Proteção de Dados
(Lei 13.709/2018).













Indeferido, não há necessidade de retificação, pois há previsão na lei de licitações as solicitações, além de não confun-
direm-se. Enquanto uma prevê a análise da boa situação financeira da empresa, a outra auxilia na verificação da dispo-

nibilidade de recursos econômicos financeiros para a satisfatória execução do objeto da contratação. A jurisprudência

veda a solicitação concomitante de patrimônio líquido com capital social e caução de proposta com garantia de contrato,
o que não é o caso deste edital, que, no primeiro caso, exigiu ou um ou outro, com a inserção do conectivo "ou" e no se-
gundo caso, somente, a garantia de contrato.
Conforme a Lei de Licitações a documentação relativa à qualificação econômico-financeira pode abranger, conforme o caso, 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social; certidão negativa de falência ou concordata; 
prova de capital social ou patrimônio líquido até o limite de dez por cento do valor estimado da contratação, ou caução 
limitada a um por cento do valor estimado da contratação.

 

 

Memo. Nº 035/C.P.D./2022 
                   Vacaria, 24 de fevereiro de 2022. 
 
 

 
Ao Setor Licitações 

 
 
Assunto: Impugnação Pregão 05/2022 

     

 

Prezado (a) Senhor (a):  

 

 

Ao cumprimentá-lo venho pelo presente informar referente a impugnação 
condizente ao pregão eletrônico 05/2022, da empresa FONTOURA & 
FONTOURA LTDA. 

1. Referente apresentação de Portaria de registro e alvará de 
funcionamento junto GRUPAMENTO DE SUPERVISÃO 
VIGILANCIA E GUARDA/BM (GSVG), estaremos retificando o 
edital, acrescentando a solicitação. 

2. Em relação ao segundo motivo – no que se refere ao desconto 
dos itens, entendo que sejas o pregoeiro a avaliar tal solicitação. 

 
 

Sendo o que tínhamos para o momento, 
 

Cordialmente; 

   

   

 

 
 

João Minella Neto 
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 

 
 



 

 

Memo. Nº 039/C.P.D./2022 
                   Vacaria, 03 de março de 2022. 
 
 

 
Ao Setor Licitações 

 
 
Assunto: Impugnação Pregão 05/2022 

 

Prezado (a) Senhor (a):  

 

Ao cumprimentá-lo venho pelo presente informar referente a impugnação 
condizente ao pregão eletrônico 05/2022, onde após análises feitas solicitamos a 
retificação no edital os pontos abaixo, afim de aumentar a economicidade e segurança 
para o município. 

1. Solicitação de alvará de funcionamento GSVG (Grupamento de 
Supervisão de Vigilancia e Guardas) Do estado do Rio Grande do Sul, 
que regulamenta e fiscaliza as empresas instaladoras e prestadoras de 

serviços de Segurança. Faremos a solicitação junto a qualificação 
técnica. 

2. Na pagina 29, corrigimos o equívoco no terceiro paragrafo no que se 
refira: 

Rede Externa: A contratante (alterado para A CONTRATADA) deverá 

entregar a rede através de fibra óptica em todos pontos informados no Anexo 

E, interligando a central de operações, podendo subcontratar o serviço, 

sabendo que é inteiramente responsável, tendo em vista que a contratada é 

única e exclusiva responsável pela execução do objeto, arcando com todas 

as despesas e obedecendo o SLA de atendimento descrito no Termo de  

referência, não sendo aceito, em nenhuma hipótese, nem como caráter 

provisório ou backup, o uso de radiofrequência e/ou transmissores de vídeo 

por rádio para transmitir ou receber imagens. Exigência essa que se dá em 

virtude do risco de interferências eletromagnéticas.  

3. Retirado afim de evitar direcionamento na página 35, item 1.1 a 

especificação ” » ROI (Região de Interesse); 

4. Alterado a nomenclatura do item 1.1.1. onde se referia   
“1.1.1 Caixas de proteção para câmeras fixas “ para CAIXA DE 

CONECTORES PARA CAMERAS” 

5. Alterado o item 1.1.2 Fonte de Alimentação para as câmeras (Quando 

Necessário) para “ Fonte de Alimentação para as câmeras Speed Dome” 

 

6. Alterado a descrição do item “1.2 CAMERAS DE MONITORAMENTO 

SPEED” 

 

 

    »Qualidade de resolução HD 1080p;  
                                                          »Tipo de conexão por cabo RJ 45 compatível com POE;  

                                            »Zoom óptico com pelo menos 10x ( para 20 x) ou melhor  
                                                          »Saída de Áudio e Microfone Integrado  
                                                          »Compatível com PTZ  
                                                          »com suporte a IR (acrescentado 100m ou melhor);  
                                                          »Compressão:  H.265 ou melhor (acrescentado / H.264H / H.264B/MJPEG 

                             »Proteções: Padrão IP 66, proteção contra surtos elétricos e raios  alterado para      

                                           Proteção Contra infiltração IP 67 

                                           Acrescentado  » Proteção antivandalismo IK10 

                                           Acrescentado  » Certificações FCC, CE e UL 

                                                      Acrescentado os sub itens  1.2.1 Suporte articulado para Speed                                   

Dome 

                     » Extensão total 1200mm 
                                                         » Braço fixo de 600mm 

                    » Braço móvel de 600mm 

                                » Chapa para ancoragem no porte 

                                      » Chapa para ancoragem da câmera 

                                         » Tubos de 60x40mm de aço carbono 

                                                        »  Espessura de 2mm 

                                                       » Pintura a pó texturizada  

                                                       1.2.3 Gabinte Outdoor 6U Padrão 19’’ área Externa 
               » Profundidade 450mm 

                                                       » Fecho Universal 

7. Acrescentado no item 1.3 Nvr´s (Digital Video recorders) alta definição, 

Nvrs de 16 conforme necessidade. 

8. Alterado o item 2.1 Central Monitoramento Alarme  

» suporte a 2 chips (cartões SIM) de celular para “ » suporte de no mínimo 1 chip       

(cartões SIM) de celular  

Retirado a descrição » 3 saídas PGM programáveis  

9. Retirado do item 2.2 Sensor Alarme a descrição  »Speed-clip 

Alterada a descrição » Imunidade a animais domésticos de até 35 kg para  
» Imunidade a animais domésticos de no mínimo 20 kg 

Adicionado SENSOR COM FIO; 

Retirado a descrição » Sensor de Infravermelho passivo com imunidade a insetos e 

compensação de temperatura, devendo operar com temperaturas de 0 a 50 graus Celsius.  

10.  Acrescido na descrição do Item 6 CENTRAL DE MONITORAMENTO 

(local de monitoramento das câmeras e Alarme), no que refere ao 

servidor: 
Local onde será instalado um servidor na central de operações ou podendo ser em formato 

CLOUD, podendo a CONTRADA manter em seu local, ou seja permetindoo ser acessado da 

central de operações sem a necessidade de servidor local, por 30 (trinta) dias. Este servidor 

disponibilizará conexão para 02(duas) maquinas de operadores, as quais terão 01 (um) 

monitores de 50 polegadas cada, mais a estação de monitoramento de alarme.  
 Deverão ser instaladas 3 estações de trabalho completas, sendo 2 dessas cada uma contendo 



 

 

1 monitor de 50”, 1 mesa controladora e a 3º com monitor de 22”. Um link PTP (para cada 

ponto) com a hospedagem dos sistemas de alarme e vídeo monitoramento e um link de 

backup que supra a demanda, 1 getaway para gerenciar links de comunicação e interligação 

com a empresa de hospedagem dos dados.  
A central de monitoramento será localizada na Guarda Municipal no endereço Rua Marco 

Aurélio,415 Bairro Petrópolis nesta cidade. Ficando: 
“Local onde será instalado um servidor na central de operações ou podendo ser em formato 

CLOUD, podendo a CONTRADA manter em seu local, ou seja permetindo ser acessado da 

central de operações sem a necessidade de servidor local, por 30 (trinta) dias. Este servidor 

disponibilizará conexão para 02(duas) maquinas de operadores, as quais terão 01 (um) 

monitores de 50 polegadas cada, mais a estação de monitoramento de alarme.  
 Deverão ser instaladas 3 estações de trabalho completas, sendo 2 dessas cada uma contendo 

1 monitor de 50”, 1 mesa controladora e a 3º com monitor de 21,5”. Um link PTP (para cada 

ponto) com a hospedagem dos sistemas de alarme e vídeo monitoramento e um link de 

backup que supra a demanda, 1 getaway para gerenciar links de comunicação e interligação 

com a empresa de hospedagem dos dados.  
A central de monitoramento será localizada na Guarda Municipal no endereço Rua Marco 

Aurélio,415 Bairro Petrópolis nesta cidade. ”  

11. Alterado a descrição do item 6.4 Monitor 19.5” 16:9:   
»Tamanho de tela: 19.5” ou melhor;  
»Tecnologia LCD LED IPS;  
»Resolução Mínima: 1366x760 a 60Hz ou melhor;  

»No mínimo uma (1) porta HDMI e uma (1) porta VGA; para: 
6.4 Monitor 21.5”  
»Tamanho de tela: 21.5” ou melhor;  
»Tecnologia LCD LED IPS;  
»Resolução Mínima: 1920 x 1080 a 60Hz ou melhor;  
»No mínimo uma (1) porta HDMI e uma (1) porta VGA;  

12. Acrescentado no item 7. INSTALAÇÃO, compisição dos pontos, bem 
como consta abaixo do vermelho: 
Consiste na instalação de todos os equipamentos, devendo a contratada providenciar todos e 

qualquer material necessário para a entrega do resultado solicitado neste termo de referência.   
O início das instalações e da prestação de serviços ocorrerá em até 30 dias após a assinatura 

do contrato, sendo que a implantação deverá acontecer em até 60 dias, podendo ser 

prorrogado por igual período, desde que por motivo justo (justificado), e aceito pelo CPD. O 

atrasado injustificado incorrerá a empresa em multa e sanções do contrato; para: 

7. INSTALAÇÃO  
Consiste na instalação de todos os equipamentos, devendo a contratada providenciar todos e         

qualquer material necessário, não podendo deixar fios expostos, para a entrega do resultado   

solicitado neste termo de referência. 
O início das instalações e da prestação de serviços ocorrerá em até 30 dias após a assinatura 

do contrato, sendo que a implantação deverá acontecer em até 60 dias, podendo ser 

prorrogado por igual período, desde que por motivo justo (justificado), e aceito pelo CPD. O 

atrasado injustificado incorrerá a empresa em multa e sanções do contrato;  

7.1 Composição dos pontos (conforme descrição nos itens acima) 

Os pontos de alarme são compostos de: 

 

 

» 01 Central de Alarme; 

» 01 Bateria 12v; 

» 02 Sirenes; 

» 01 Teclado; 

» Sensores conforme anexo D; 

» chip de dados 

Os Pontos de Câmeras Fixas são compostos: 

» 01 Nvr 08 ou 16 cameras conforme quantidade Anexo B; 

» Câmeras conforme quantidade Anexo B; 

» 01 Switch Poe;  

» 01 Rack; 

» 01 Nobreak; 

» Caixas para conectores conforme necessidade 

Os pontos de Câmeras Speed Dome são compostos de: 

» 01 câmeras Speed Dome; 

» 01 Switch Poe 04 portas; 

» 01 Nobreak 

» 01 Suporte para câmera de metal articulado com 1200mm de comprimento (conforme 

descrição) 

» 01 Gabinete outdoor   

13.  Acrescentada a marca pré-aprovada GIGA     

14. Corrigir quantidade de Nvrs  na tabela de itens do Anexo a: 

Constava 70 unidades onde o correto é 88 unidades. 
1.3. Nvr’s (Digital vídeo recorders) alta definição (70 unidades 88 Unidades) 

 R$ 77,00/MÊS  

15. Marca e Modelo Nvr (..................................................................)  (corrigir valor)                                      
 

 
 

Sendo o que tínhamos para o momento, 
 

Cordialmente; 

 

 

 
João Minella Neto 

Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 



 

 

Memo. Nº 041/C.P.D./2022 
                   Vacaria, 04 de março de 2022. 
 
 

 
Ao Setor Licitações 

 
 
Assunto: Impugnação Pregão 05/2022 

  

Prezado (a) Senhor (a):  

 

Ao cumprimentá-lo venho pelo presente informar referente a impugnação 
condizente ao pregão eletrônico 05/2022, da empresa MONITORA BEMTO 
EIRELLI EPP 

A) Tipo de tecnologia sera adotada pelo município quanto rede 
externa fibra optica- dentre a possibilidade de terceirização 
desse item, a exigência se dá em relação a velocidade que é de 
100mb, podendo assim utilizar as que as empresas oferecem 
visando a economicidade, tendo em vista também o sla de 
atendimento, considerado para os equipamentos e e a entrega 
de sinal. 

B) Segunda rede de fibra em todos os pontos- O Município 
possui rede via rádio na maioria dos pontos, sendo terceirizada 
alguns pontos  que possuem fibra, que é utilizado para trafego 
interno, por questão de atendimento a todos os pontos e por 
segurança foi feita tal solicitação. 

C) Numeros de servidores- Conforme constava no esquema 
técnico, retificamos o item 6, acrescentando a unidade 01 
servidores, conforme a descrição técnica do anexo II.1 item 6 e 
6.7.  
 

Sendo o que tínhamos para o momento, 
 

Cordialmente; 

 
 

João Minella Neto 
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 

 

 

 

Memo. Nº 042/C.P.D./2022 
                   Vacaria, 04 de março de 2022. 
 
 

 
Ao Setor Licitações 

 
 
Assunto: Impugnação Pregão 05/2022 

  

Prezado (a) Senhor (a):  

 

Ao cumprimentá-lo venho pelo presente informar referente a impugnação 
condizente ao pregão eletrônico 05/2022, da empresa VIGILLARE SISTEMAS DE 
MONITORAMENTO 

A) No que se refere a GSVG-  Estaremos fazendo a solicitação 
junto a capacitação técnica a apresentação do alvará e Portaria 
de Autorização; 

B) Apresentação de atestado capacidade tecnica- Estaremos 
fazendo a solicitação do atestado de capacidade técnica 
registrado junto ao CREA e da ART compatível com o objeto 
licitado. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Sendo o que tínhamos para o momento, 
 

Cordialmente; 

 
 

João Minella Neto 
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 

 



 

 

Memo. Nº 043/C.P.D./2022 
                   Vacaria, 04 de março de 2022. 
 
 

 
Ao Setor Licitações 

 
 
Assunto: Impugnação Pregão 05/2022 

  

Prezado (a) Senhor (a):  

 

Ao cumprimentá-lo venho pelo presente informar referente a impugnação 
condizente ao pregão eletrônico 05/2022, da empresa THE FLASH AUTOMAÇÃO  

A) No que se refere a GSVG-  estaremos fazendo a solicitação 
junto a capacitação técnica a apresentação do alvará e Portaria 
de Autorização; 

B) Apresentação de atestado capacidade tecnica- Estaremos 
fazendo a solicitação do atestado de capacidade técnica 
registrado junto ao CREA e da ART compatível com o objeto 
licitado, não entendendo a necessidade de exigir tais percentuais 
afim de aumentar a competividade. 

C) CATs- estaremos adicionando tal exigência; 
D) Valor Desconto itens- cabe ao setor de licitações tal analise 

 
 

 
 

Sendo o que tínhamos para o momento, 
 

 

Cordialmente; 

 
 

João Minella Neto 
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 

 

 

 

Memo. Nº 044/C.P.D./2022 
                   Vacaria, 07 de março de 2022. 
 
 

 
Ao Setor Licitações 

 
 
Assunto: Esclarecimento Securi Pregão 05/2022 

  

Prezado (a) Senhor (a):  

 

Ao cumprimentá-lo venho pelo presente informar referente a solicitação de 
esclarecimento condizente ao pregão eletrônico 05/2022, da empresa SECURI 
SOLUÇÕES SEGURA. 

1) No que se refere a terceirização da rede fibra- consideramos 
que o Item 4 “Entrega Sinal via Fibra Ótica” não é diretamente ligada 
ao objeto, permitindo assim a subcontratação do serviço, ao 
contrário da instalação que consideramos diretamente ligada ao 
objeto a ser contratado.   

2) No que se refere ao Chip de dados- adicionamos no edital, 
junto a instalação, a composição dos Kits, onde consta o Chip de 
dados, o qual já tínhamos considerado o valor na tabela do 
Anexo II de acordo com os orçamentos; 

3) No que se refere a descrição do Item2.1- Retificamos a 
descrição afim de ampliar a competividade; 

4) No que se refere a quantidade de Nvrs- Estaremos Retificando 
a quantidade no edital; 

5) Da Instalação estruturada ou adaptativa- A instalação pode 
ser adaptativa desde que atenda os requisitos mínimos de 
organização e ocultação dos cabos, não podendo os mesmos 
ficarem expostos; 

6) No que se refere a instalação de câmeras Speed- Retificamos 
o edital adicionando os itens necessários, tanto na descrição 
como na composição dos kits; 

7) Referente Descrição Camera Speed- Retificado a descrição da 
câmera; 

8) Dos equipamentos mínimos- Retificamos o edital adicionando 
a composição dos Kits; 

9) Do sistema de Alarme- Retificamos o edital adicionando a 
composição dos Kits, quanto insumos de instalação, 



 

 

consideramos os valores conforme orçamentos, onde consta o 
valor dos itens bem como instalados; 

10) Dos Equipamentos Alarme- Deverão ser com fio, adicionado 
no edital; 

11) No que se refere a energia- Conforme consta no edital; 

-                                       3.  Disposições gerais, A energia elétrica ficara por conta da CONTRATANTE;  

12) Do Monitor- Retificado o Edital; 

13) Fonte de alimentação- Retificado o edital, para Fonte de 

Alimentação para as câmeras Speed Dome 

14) Da Central de operações- Ajustamos o edital, acrescentando mais 

a central de Monitoramento de alarme, com monitor de 21,5’; 

15) Da lista de equipamentos- Adicionamos a composição dos kits, 

nos anexos constam os locais com as quantidades; 
 

 
 

 
 
 

Sendo o que tínhamos para o momento, 
 

 

 

 

Cordialmente; 

 
 
 
 
 
 
 

João Minella Neto 
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 

 

 

 

Memo. Nº 048/C.P.D./2022 
                   Vacaria, 04 de março de 2022. 
 
 

 
Ao Setor Licitações 

 
 
Assunto: Impugnação Pregão 05/2022 

  

Prezado (a) Senhor (a):  

 

Ao cumprimentá-lo venho pelo presente informar referente a impugnação 
condizente ao pregão eletrônico 05/2022, da empresa A.P. FREDRIGO-EPP  

A) No que se refere a TIPO DE TECNOLOGIA-  dentre a possibilidade de 
terceirização desse item, a exigência se dá em relação a velocidade que é de 
100mb, podendo assim utilizar as que as empresas oferecem, visando a 
economicidade, tendo em vista também o sla de atendimento, considerado 
para os equipamentos e  a entrega de sinal. 

B) Segunda rede de fibra em todos os pontos - O Município possui rede via 
rádio na maioria dos pontos, sendo terceirizada alguns pontos  que possuem 
fibra, que é utilizado para trafego interno, por questão de atendimento a todos 
os pontos e por segurança foi feita tal solicitação. 

C) Numeros de servidores- Conforme constava no esquema técnico, 
retificamos o item 6, acrescentando a unidade 01 servidores, conforme a 
descrição técnica do anexo II.1 item 6 e 6.7.  

D) No que se refere ao prazo- Por força do disposto no art. 57,II da lei 8666/93, 
foi utilizado esse prazo, sendo estendido até o limite legal, quanto os valores 
foram extraídos dos orçamentos; 
 
 

 
 
 

Sendo o que tínhamos para o momento, 

 

Cordialmente; 

 
 

João Minella Neto 
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação 

 


